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1- INTRODUÇÃO


O gás natural ganha atenção no Brasil com a sua inclusão na agenda de políticas 

públicas federais  e estaduais dos últimos governos e, igualmente, experimenta influência de 1

decisões tomadas em governos anteriores , o que leva esse setor de infraestrutura e seu  2

mercado de consumo a adotarem medidas de adaptação aos novos mecanismos legais e, por 

consequência, a um arranjo na atuação institucional e gerencial e na composição de seus 

agentes operadores e concessionários. Um dos marcos principais na tentativa de abertura do 

mercado de gás natural nacional foi a escalonada privatização da Gaspetro, subsidiária da 

Petrobras que operava como sócia em mais de 20 concessionárias estaduais do elo da 

distribuição  do combustível. Em 2015, a empresa vendeu 49% do seu capital social para o 3

grupo japonês Mitsui, que já atuava nesse setor em diversos estados. Em 2022, os outros 51% 

dessa composição de capital foram transferidas para a Compass, empresa criada (2020) pelo 

grupo brasileiro Cosan, produtor de etanol, que operava a distribuição de gás natural “apenas" 

na região metropolitana de São Paulo, através da Comgás (Estrella, 2023). 


A Petrobras se desfez também de ativos do elo transporte : em 2017, a atual Nova 4

Transportadora do Sudeste (NTS), que opera em São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, 

 Lula I e II (2003-2010) com a Lei do Gás (11.909/2009); Dilma I e II (2011-2016) na retomada de leilões de 1

concessão de áreas exploratórias, inaugurando o Pré-sal com o campo de Libra na Bacia de Santos; Temer 
(2016-2018) com a edição da Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais); Bolsonaro (2019-2022) na implantação do 
Novo Mercado de Gás e a edição da Nova Lei do Gás (14.134/2021) que ensejou em diversos desinvestimentos 
por parte da Petrobras; e o Lula III (2023-2026) com o programa Gás para Empregar voltado às políticas de 
reindustrialização e neoindustrialização do país, entre outras políticas e marcos legais a serem apontados.

 Como o lançamento de ações da Petrobras na Bolsa de Nova Iorque e a construção do Gasoduto de Transporte 2

Bolívia-Brasil (Gasbol) nos governos Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), que tentaram, sem sucesso, 
alterar a marca da Petrobras.

 Além do elo da distribuição que realiza o atendimento do mercado de consumo (last line), os outros dois 3

setores do gás natural são a exploração e a produção, que compreendem o processamento e a purificação do 
insumo (upstream), e o midstream, que inclui o transporte às empresas de distribuição e o escoamento das 
plataformas (de exploração) terrestres ou marítimas por meio de gasodutos ou através do modal líquido. O elo da 
cadeia denominado distribuição (downstream) contempla, por meio da operação de sistemas em rede de 
gasodutos ou pelos modais de Gás Natural Líquido (GNL) e Gás Natural Comprimido (GNC), a comercialização 
e o atendimento a clientes como diversos tipos de ramos industriais, postos de combustíveis através da oferta do 
Gás Natural Veicular (GNV), estabelecimentos comerciais e condomínios residenciais verticais ou residências 
unifamiliares, além do segmento térmico e aplicações em geração distribuída e co-geração.

 Há também três outras operações menores de gasodutos de transporte no país, desassociadas do sistema 4

principal nacional. No Mato Grosso, a Gas Ocidente (J&F Investimentos) opera o trecho brasileiro que desde 
2002 traz gás natural da Bolívia para atender, de forma dedicada, a Usina Termoelétrica Cuiabá. No Amazonas o 
gasoduto Urucu-Coari-Manaus, operado pela Transportadora Urucu Manaus (TUM) pertencente à TAG, leva gás 
desde 2009 da região petrolífera de Urucu para produzir energia elétrica e atender Manaus e demais municípios 
alcançados pela infraestrutura. E, no Rio Grande do Sul, a Transportadora Sulbrasileira de Gás (TSB), 
pertencente a quatro empresas (25% em partes iguais para Petrobras, Ipiranga, Repsol e Total), interliga as 
cidades de Uruguaiana e Canoas de forma conectada à malha de gasodutos da Argentina. 



foi transferida para o grupo canadense Brookfield; e, em 2019, a Transportadora Associada de 

Gás (TAG), empresa responsável pela gestão de ativos subdivididos entre as regiões Norte, 

Nordeste e Sudeste do sistema integrado nacional, foi vendida para a franco belga Engie e um 

fundo canadense. Sua participação no Gasbol (TBG), que atende ao Mato Grosso do Sul, à 

região Sul e parte de São Paulo, não foi comercializada em razão da presença  no negócio da 5

estatal boliviana YPFB, com o processo de venda  sendo paralisado no governo Lula III.    
6

Entre os principais desafios do setor no mercado nacional estão o preço aplicado ao 

mercado de consumo, pois as tarifas figuram entre as mais onerosas do mundo. Esta realidade 

afeta a competitividade de setores estratégicos como indústrias termointensivas, que 

competem internacionalmente, e a própria possibilidade de introdução da mobilidade urbana 

“mais verde” e menos poluente, nicho de mercado que atualmente pode migrar para a 

eletrificação; a abrangência da infraestrutura que alcança menos de 9% dos 5.570 municípios 

e distritos do país, com destacada concentração da infraestrutura de oferta na fachada 

Atlântica do território nacional; e pelo fato das redes de gasodutos terem sido implantadas de 

forma tardia , após o processo urbano-industrial, gerando desafios de introdução de novas 7

redes em confluência com as demais áreas (ferrovias, rodovias, saneamento e recursos 

hídricos, eletricidade e comunicação) de infraestruturas urbanas (Estrella, 2023).


Além disso, mesmo com todo o potencial disponível para ser explorado na camada do 

Pré-sal, o Brasil ainda importa esse tipo de commodity. A partir dos boletins da Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP, 2024), verificou-se que, de 2019 

a 2022, a oferta total do insumo ao mercado brasileiro foi composta por 62,54% de gás 

nacional e 37,46% de gás importado, este último vindo majoritariamente da Bolívia . No país 8

 Quem opera o Gasbol é a Transportadora Brasileira do Gasoduto Bolívia-Brasil (TBG) que possui a seguinte 5

composição acionária: 51% Petrobras; 29% BBPP Holdings (holding de instituições não-financeiras); 19,88% 
Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos (YPFB); e 0,12% Corumbá Holding. 

 No período Bolsonaro a Petrobras firmou acordo com o Conselho de Defesa Econômico (CADE) para se 6

desfazer de ativos dos elos do transporte e da distribuição, visando a desconcentração do setor. Com a venda da 
NTS, TAG, BR Distribuidora e Gaspetro, apenas a TBG e TSB são empresas desse setor pertencentes à estatal.

 Com exceção de São Paulo e Rio de Janeiro que possuem a distribuição de gás em operação por meio de redes 7

há mais de 100 anos, os demais estados subnacionais iniciaram suas operações apenas a partir da década de 1990 
e início dos anos 2000. Outra particularidade desses dois estados é que os territórios foram divididos em mais de 
uma concessão: três espaços em São Paulo e dois no Rio de Janeiro.

 No mesmo período a Bolívia representou 59,88% da importação de gás natural via Gasbol. Apenas em 2021 a 8

importação pelo modal Gás Natural Líquido (GNL) superou o gás boliviano, somando 56,63% naquele ano. A 
importação de GNL é sazonal e está associada à crise hídrica, ou seja, atende à demanda do mercado térmico. Já 
o gás boliviano é adquirido pelas distribuidoras estaduais da região Sul do país, São Paulo e Mato Grosso do Sul 
que abastecem o mercado não térmico (indústrias, postos de GNV, estabelecimentos comerciais e residências).



vizinho, contudo, diminui-se drasticamente a produção nos últimos cinco anos, o que exige 

planejamento por parte do governo brasileiro para a realização de investimentos em gasodutos 

de escoamento e transporte visando aproveitar o potencial produtivo nacional e suprir a queda 

de oferta importada. Outra alternativa seria buscar aproximação com a Argentina, o que 

exigiria também investimentos em novas infraestruturas para o aproveitamento do shale gas  9

produzido em Vaca Muerta (província de Neuquén, Oeste argentino), segunda maior reserva 

mundial de gás não convencional.


Nos estados subnacionais, algumas companhias de distribuição foram privatizadas e 

dois contratos de concessão  (Paraná e Espírito Santo) foram revisados  recentemente. As 10 11

empresas Sulgás  (Rio Grande do Sul); GasBrasiliano  (hoje Necta Gas), que opera na 12 13

região Noroeste de São Paulo; e a ES Gás  (Espírito Santo) passaram a ter capital 100% 14

privado, se juntando ao grupo que já contava com a Ceg e Ceg Rio, do Grupo Narturgy no 

Rio de Janeiro, e Comgás (Cosan) e Gás Natural São Paulo Sul (Naturgy) em São Paulo. A 

Figura 1 apresenta os sócios das distribuidoras por área de concessão e revela concentração 

em dois principais agentes (Compass e Mitsui). (ABEGÁS, 2024)


Nesses cenários de alteração de players, modelos de governança, contratos e a 

tentativa de abertura de mercado nos três elos de operação dos sistemas, com a “intenção” de 

aumentar a competitividade do insumo, entende-se que os papéis de reguladores, 

concessionários e fiscalizadores desse serviço de utilidade pública — desempenhados pelos 

Governo Federal no upstream e midstream e pelos estados subnacionais no downstream — se 

tornam mais complexos e/ou devem assumir uma nova forma considerando sue papel social. 

Soma-se ao contexto descrito o papel que caberia ao gás natural no desenvolvimento 

socioeconômico nacional; na necessidade de transição energética, com a meta do Net Zero 

 Produzido pela extração do gás de folhelho de rochas sedimentares, principalmente de fonte não convencional. 9

Sua origem se dá pela decomposição de matéria orgânica em águas rasas e na sua exploração há alto risco de 
contaminação dos lençóis freáticos (ARAÚJO et al., 2018).

 Pelo levantamento inicial, os demais estados subnacionais, com exceção de São Paulo e Rio de Janeiro, 10

assinaram seus contratos de concessão na década de 1990 com modelos similares. As temporalidades e cláusulas 
das concessões e as eventuais alterações dos dispositivos legais serão verificadas na pesquisa. 

 Novamente São Paulo e Rio de Janeiro são exceções pelo maior tempo da concessão e por possuírem mais de 11

uma área de concessão, como assinalado.

 Com a venda da parte do Governo Estadual em 2021 e da Gaspetro em 2022, ambos para a Compass.12

 Em 2021, com a aquisição da Gaspetro em 2022.13

 Com a venda da BR Distribuidora em 2021, que passou a ser controlada pelo Grupo Vibra. Em 2023, o Grupo 14

Vibra vende a ES Gás para a Energisa. 



colocada pela Nações Unidas; na produtividade industrial; enfrentamento de desafios 

colocados pela realidade urbana; e, especialmente, como instrumento de combate às 

desigualdades regionais e sociais.


Figura 1 - Capital social das distribuidoras de gás natural nacionais.


Fonte: ABEGÁS (2024).


Além disso, considerando que os contratos de concessão dos serviços de distribuição 

de gás natural foram celebrados em sua maioria em um contexto econômico de maior 

instabilidade e alto risco , que em hipótese o levou a seguir um padrão que foi replicado em 15

cada estado sem a devida análise de contextos locais e regionais, atendendo à lógica dos 

 As garantias das concessões e lógicas remuneratórias dos contratos deverão ser detalhadamente conhecidas, 15

considerando que os processos de privatização e transferências para exploração de serviços públicos via 
parcerias público-privadas acontecem em ambientes em que agentes privados tendem a superar o Estado no 
processo de negociação (Estrella, 2023). Nos casos do Paraná e do Espírito Santos, entre as principais cláusulas 
revisitadas, o custo médio ponderado de capital (WACC) caiu de 20% para 9,125% e 9,96%, respectivamente. 
Ou seja, o retorno sobre os investimentos cabíveis aos exploradores do serviço foi diminuído nos dois casos.



interessados em operar os novos sistemas  e sem envolver a sociedade, assume-se que esses 16

instrumentos merecem ser avaliados e comparados visando subsidiar novo modelo de política 

pública que considere a realidade da formação socioeconômica específica de cada estado e a 

diversidade de interesses de atores sociais.


Diante dessa conjuntura, a proposta de investigação inclui a análise dos contratos de 

concessão dos serviços de distribuição de gás natural nos estados brasileiros, apresentando 

suas similitudes e diferenças; e como esses instrumentos podem evoluir atendendo, ao mesmo 

tempo, às premissas de competitividade tarifária e à expansão do alcance dos serviços. Como 

também, qual modelo serviria ao estado de Santa Catarina a partir da sua formação sócio-

espacial considerando a análises da opinião e do posicionamento de agentes e atores sociais 

ligados à essa temática. Com isso, chega-se a questão: qual o modelo ideal de política pública, 

materializada em contrato de concessão, que atualizaria os mecanismos legais e as cláusulas 

econômico-financeiras que dariam suporte à uma nova diretriz para o serviço de distribuição 

de gás natural operado há mais de 20 anos no território catarinense?


1.1 Objetivo Geral


	 Propor a teorização de política pública participativa para a distribuição de gás natural 

em Santa Catarina.


1.2 Objetivos Específicos


• Examinar as políticas e programas públicos de gás natural implementados nos 

governos da era da redemocratização nacional e o papel exercido pela Petrobras no 

mesmo período; 


• Compilar e explicar os resultados históricos de atendimento com gás natural da 

sociedade brasileira;


• Investigar os mecanismos legais e gerenciais da concessão do serviço de distribuição 

nos estados brasileiros, como referência para revisão do modelo praticado em Santa 

Catarina;


 A pressuposição é que a partir da Constituição de 1988, com a obrigatoriedade dos estados subnacionais 16

explorarem o serviço e mediante o incentivo do Governo Federal, os contratos de concessão celebrados foram 
replicados nos estados que ainda não possuíam redes de gasodutos, seguindo diretrizes e dispositivos exigidos 
por aqueles que seriam os primeiros exploradores do serviço nos espaços desabastecidos como futuros sócios das 
distribuidoras nascentes. Além da Petrobras, a construtora OAS e o grupo estadunidense Enron, que foi à 
falência, estavam envolvidos em quase todos as novas concessões. 



• Levantar e contemplar as posições e opiniões de agentes e atores do setor sobre a 

política pública praticada em Santa Catarina.


1.3 Justificativa 


	 A pesquisa contribuirá com uma análise comparativa inédita, no campo científico e 

acadêmico, ao analisar os mecanismos de concessão estaduais para a distribuição de gás 

natural no Brasil, criticando a regência desse setor nos estados subnacionais em que o serviço 

é prestado. Além disso, seria novidade também apresentar um novo dispositivo de concessão, 

em forma de contrato atualizado para exploração do serviço, a partir de premissas sustentadas 

na formação sócio-espacial regional e em agentes e atores sociais e do setor. Ressalta-se que, 

em procura inicial através de ferramentas de busca , não identificou-se nenhuma pesquisa 17

que avalie e compare detalhadamente os contratos de concessão dos serviços de distribuição 

de gás natural nos estados brasileiros, se restringindo a duas análises  que se aproximam do 18

objeto a ser analisado e que poderão compor as referências da pesquisa.


	 A relevância teórica pode estar em articular e dialogar, a partir de estudos de casos, 

importantes temáticas dos campos serviço de utilidade pública, parceria público-privada e 

regulação econômica de serviço concedido de significativo impacto social. Os temas listados 

contemplam a regulamentação e a fiscalização do Estado e dos estados subnacionais e a 

dinâmica de diversos atores sociais (mercado de consumo, agentes do setor, a sociedade e a 

lógica do circuito espacial urbano), assunto que ao considerar o impacto e necessidade social 

pode aderir ao que se propõe o Núcleo de Pesquisa e Extensão em Inovações Sociais na 

Esfera Pública (NISP) da ESAG. Tratam-se de áreas que impõem destacados desafios em 

razão da longa crise econômica do capitalismo mundial e nacional e pelo fato dos ecosistemas 

de governos apresentarem diversas concretudes em torno do objeto com “sazonalidades de 

ideias/escolhas”, o que altera as perspectivas de como os setores são enxergados e tratados 

sem colocar a sociedade como núcleo das decisões. Realidade constatada no setor com o 

reposicionamento constante de marcos legais no âmbito federal conforme o governo de 

 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Biblioteca Digital Brasileira de 17

Teses e Dissertações (BDTD) e Sistema de Apoio à Gestão (SAGe), além da busca junto a programas de pós-
gradução que pesquisam no Brasil a temática energia. 

 Subsídios apresentados por Estrella (2023) para inspirar a proposta de um novo marco regulatório para o setor 18

e o projeto USP-Eneva que produziu relatórios e artigos sobre as realidades regulatórias mundial e nacional da 
indústria do gás natural.



ocasião e com destacada imobilidade na regulação dos estados subnacionais, sem espaços 

destinados à participação social nas definições e processos de revisão dos modelos em razão 

da influência de agentes que operam nesse mercado (Estrella, 2023).


Além disso, seria uma forma de dar resposta às demandas de setores da sociedade 

como a manufatura, que vivencia um longo processo de estagnação e retração 

(desindustrialização); a usuários do GNV que, com a ampliação da economia informal através 

de fenômenos como da “uberização”, buscam diminuir custos operacionais em razão de 

operarem com margem comprimida; e os próprios desafios da urbanização, que encontram 

nos sistemas em redes e nas aplicações energéticas inovadoras caminhos para enfrentar 

gargalos do desenvolvimento, mas também lidar com os reflexos da verticalização e 

conurbação das cidades e o isolamento das áreas rurais. Assim como a utópica proposta de 

universalização do gás natural, como insumo considerado base para a transição energética em 

três aspectos principais: opção fóssil disponível em larga escala que gera o menor impacto 

ambiental quando aplicado; sua operação em rede contribui para enfrentar a imobilidade 

urbana ao deslocar o transporte de energia por caminhões, melhorando também a qualidade 

do ar e sonora das cidades; e sua capacidade de articulação com as formas renováveis, 

permitindo associar suas infraestruturas com as energias “limpas”  surgentes. 
19

O gás natural é o objeto escolhido na iniciante carreira de pesquisador do autor dessa 

proposta de pesquisa, ao articular o tema com as soluções de novas infraestruturas para o 

desenvolvimento nacional no campo da inovação pública que considere a participação social,  

a inserção nas diretrizes para meta de neoindustrialização do país e a transição energética. 

Esse desejo emerge pela atuação profissional na área, incluindo experiências internacionais, o 

que permitiu enxergar e identificar gargalos que podem ser enfrentados ao somar o campo 

acadêmico-científico com a administração pública e a identificação das necessidades de 

agentes e atores sociais e do setor. Pretende-se que a pesquisa seja fonte de solução ou 

inspiração aos agentes públicos, ao contemplar as necessidades sociais; e que possa dar 

suporte a novas etapas de estudo que permitirão avanços sobre a compreensão desse tipo de 

indústria. 


 Manoel; Andion (2023, p. 585) identificaram três grandes dinâmicas de inovação social presentes em três 19

arenas públicas na cidade de Florianópolis. Uma dessas arenas seria a gestão dos resíduos sólidos orgânicos, 
marcada por caráter controverso que se forma com as desigualdades sociais e a segregação socioespacial, em 
razão do caráter autoritário das relações entre Estado e sociedade e do próprio modelo adotado pela Prefeitura 
Municipal. Conforme Estrella (2023), em Santa Catarina, esse arena teria potencial de produzir energia 
renovável e, com isso, de certa forma alterar sua prática.



2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR


2.1 Administração no setor do gás natural


A gestão de ativos do elo downstream do setor do gás natural apresenta complexidades 

que merecem ser destacadas: convivência de modelos privados e públicos (com prevalência 

de capital privado); presença prevalente de grandes corporações (nacional e internacionais) 

em setor oligopolizado; revela resistência à inovação como modelo de implantação de 

infraestrutura rentável e consolidada (técnica de engenharia); e também inibe a possibilidade 

de alteração na lógica de regulação e fiscalização pela polícia pública, em razão da período 

longo dos contratos de concessão e dos modelos de governança constituídos (Estrella, 2023).


Com isso, a problemática levantada por Andion (2023c) na relação do poder público 

com a sociedade deve ser assinalada. Há complexidade de interações e transações; pluralidade 

nas formas de compromissos; e diferenças na ecologia política indicando que forma-se 

diversidade ente a relação do Estado, em suas diversas concretudes, com o mercado e a 

sociedade civil. Assim como, as normatizações e leis, embora com rigor e rigidez, não são 

capazes de serem aplicadas de forma automática sem incluir dilemas que contemplam os 

interesses e interpretações das suas formas e problematização em no mínimo dois polos. 


Nesse contexto, outro elemento limita o processo de construção de políticas públicas 

participativas e que incluam o direcionamento para a solução de problemas sócio-espaciais: o 

caráter funcionalista como predominante no campo da gestão pública brasileira (Andion, 

2012). O papel do Estado acaba se confundindo com o da gestão empresarial tradicional que, 

via de regra, tem como foco principal o resultado econômico-financeiro, usado como bandeira 

de austeridade. Além disso, a abordagem territorial está longe de ser prioritária nas diversas 

formas de atuação governamental mantendo uma dinâmica de planejamento com forte viés 

tecnocrático, o que ajuda a replicar modelos de projetos técnicos que são fragmentados e que 

desconsideram as realidades locais (Costa et al. 2021). 


Na concessão pública, a exploração do serviço deveria associar o compromisso social 

de promoção de determinado serviço, normalmente através de implantação de novas 

infraestruturas em áreas de gargalos da oferta, e a garantia de um equilíbrio econômico-

financeiro do contrato que garanta à concessionária rentabilidade. Ou seja, associa missão 

social e resultado em forma de dividendos, sem que o lucro seja reinvestido já que a tarifa 

aplicada ao mercado deve garantir o investimento, a operação do sistema e a rentabilidade 



(Rangel, 2005). Mas deve-se destacar quem em países com quadro elevado de miséria, 

pobreza e desigualdade social, desenvolver tipos de sistemas que garantam a essas classes o 

acesso ao serviço desenvolvendo o negócio com foco direcionado ao propósito social seria o 

mais adequado (Alperstedt et al. 2023).


Deve-se assumir a complexidade dos fenômenos socioeconômicos, em razão das 

diversas associações e conexões existente entre atores e suas dimensões que impõem à ciência 

da gestão pública desafios adicionais ao lidar o empirismo. Assim como é necessário 

considerar na sua ação múltiplos olhares, diversas demissões e associação dos papéis humano 

e não-humano  influenciados por fatores micro e macro-sociais (Andion; Rosa, 2023, p. 82).
20

2.2 Regulação do gás natural 


O papel das agências reguladoras contempla a coordenação dos serviços concedidos e 

fiscalização das atividades derivadas deles pelo poder público, visando o atendimento da 

sociedade e o equilíbrio econômico-financeiro de contratos assinados pelos estados com as 

prestadoras dos serviços. Os serviços de utilidade pública operados por meio de concessão 

assumem o papel, em determinado momento econômico e político, que era exercido pelo 

Estado via transferência ou oferta da exploração do serviço, promovendo novas 

infraestruturas que garantam desenvolvimento ou atendimento de algum gargalo social, 

econômico e/ou espacial (Rangel, 1959; 1989a; 1989b). 


No Brasil os órgãos reguladores surgem na década de 1990, tendo como referência o 

modelo Europeu, surgido por meio de movimentos de privatização, desregulamentação e 

liberação de setores para diminuir o número de empresas públicas e o papel do Estado em 

autarquias e fundações. Setores como os das telecomunicações, petróleo e gás fizeram parte 

desse movimento (Rangel, 1983b; 1987a; 1987b; 1991), derivando da adoção de políticas 

públicas de abertura influenciada pela globalização conforme imposto pelo Consenso de 

Washington (1989). O objetivo era atrair investimentos privados e estrangeiros em um 

ambiente assumido como de instabilidade econômica (desindustrialização) e política como 

nas crises verificadas nas décadas de 1980 e 1990 (Cintra, 2019).


 Como a ciência geográfica, a partir de Mamigonian (1999b), que para a análise da realidade territorial faz uso 20

da Teoria de Geosistemas (Viktor Borisovich Sochava) e de Formação Sócio-Espacial-FSE (Milton Santos) 
visando compreender a relação do homem com a Natureza e o espaço.



No caso do gás natural, com a promulgação da Constituição de 1988, define-se que 

caberia às empresas estaduais a exclusividade do serviço de distribuição de gás canalizado, 

com exploração direta ou mediante concessão/permissão. Através da Lei das Concessões de 

Serviços Públicos (1990) promoveram-se as privatizações do setor, cabendo ao poder 

concedente, mediante licitação, delegar a prestação do serviço à pessoa jurídica ou consórcio 

de empresas capazes de realizar as atividades em determinado prazo (Pompeu Filho, 2016). Já 

em 2009, com a promulgação da Lei do Gás, surge também a figura do consumidor livre , 21

possibilitando legalmente que os usuários e consumidores adquiram o insumo (molécula de 

gás) de outros ofertantes, cabendo às distribuidoras o serviço de operação das redes e entrega 

nos pontos de consumo. 


Com a estadualização do serviço, pode-se afirmar que quase 30 anos depois ainda há 

ausência de uma estratégia integrada entre os estados subnacionais e a Federação capaz de 

promover a efetiva universalização da oferta do gás natural. Suas legislações são muito mais 

resultado da correlação de forças de agentes do setor do que de políticas públicas promovidas 

pelos estados (Gomes, 2015). O Governo Federal é responsável pela regulação da exploração 

e transporte; os estados subnacionais pela distribuição; e a esfera municipal limita-se a definir 

os interesses locais (Costa et al., 2018).


 2.3 Estatismo versus privatismo 


Os serviços de utilidade pública concedidos exigem mais do exercício do 

planejamento pela administração pública para fazer frente aos problemas de viabilidade ou de 

simples crescimento, em duas frentes: a ofensiva, expandindo a massa de recursos 

disponíveis; e a defensiva, com o uso racional e sensato dos recursos considerando a 

capacidade ociosa disponível (Rangel, 2005).


	 Pode-se assumir que a influência estatal nos programas de investimentos das 

distribuidoras de gás natural, por meio da regulação e fiscalização, não é verificada, pois de 

forma majoritária são as próprias concessionárias, segundo suas lógicas empresariais, que 

desenvolvem as metas e os percursos que a infraestrutura em rede percorre (Estrella, 2023). 

Contudo, esse planejamento, ressentido do papel norteador de Estado e/ou estado, influencia a 

composição tarifária e sintoniza a velocidade dos investimentos, servindo de base ao avanço 

 São Paulo foi o primeiro estado a regular esse modelo, no entanto os consumidores ainda não conseguiram 21

acessar gás natural mais competitivo pelo mercado livre que o ofertado pelas distribuidoras estaduais. 



na implantação de gasodutos. Ou seja, a composição majoritariamente privada ou não das 

concessionária não é uma determinante, como assume Santa Catarina (2002) como a principal 

questão que influiria na dinâmica da promoção dos ativos de concessão.


Outro ponto a ser assinalado é que a regulação pode se dar pelo próprio mercado 

considerando o componente competitividade, em especial em distribuidoras que vivenciam  

processo inicial de expansão da infraestrutura e que precisam deslocar formas de energia 

concorrentes (Estrella, 2023). Logo, o limite de preços (ou de competitividade) pode ser 

assumido como orientador do processo de desenvolvimento desse setor de infraestrutura, 

influindo na velocidade dos investimentos e nos projetos de expansão das malhas.


Destaca-se que, conforme a teoria dos ciclos econômicos, os setores público e privado 

cumprem movimentos de constante complementaridade e, ao mesmo tempo, de conflito na 

mobilização e alocação de recursos (Rangel, 1986b); o que é assinalado por Rangel (1987b) 

como aquilo que se assemelha a uma “gangorra” entre a privatização e a estatização, 

necessária para a superação de crises. Este pensamento considera ainda que a privatização ou 

concessão de um setor é condicionante fundamental para que outra área seja estatizada, e 

assim o Estado possa atender às necessidades sociais por meio da nova infraestrutura.


Rangel (1983a) esclarece ainda que sempre haverão setores privados e públicos, 

embora com estruturas institucionais que possuem dissonâncias no tempo. Nas fases 

recessivas, países em desenvolvimento carecem de projetos ambiciosos de infraestrutura que 

ocorreriam a partir de mudanças institucionais para abarcar tecnologia disponível nos países 

centrais. Esta condicionante é essencial e precede o debate da distribuição dos papéis entre o 

setor público e privado, que para o primeiro tem como consequência a perda de parcela 

importante de ativos, enquanto para o segundo afetaria posições importantes no comércio 

exterior, diante da reestruturação como serviço planificado de Estado (Rangel, 1983a).


No Brasil, os serviços de utilidade pública foram inicialmente concedidos para 

empresas estrangeiras, baseadas no mercado de capitais dos países cêntricos e com regimes 

jurídicos de exceção (Rangel, 1983b), na lógica de que a concessão privada recorre ao 

mercado interno de capital (Rangel, 1987b). Em resumo, a concessão deve ser promovida 

quando há carência de investimentos e ganha força em países inflacionários e com altos 

endividamentos externos (Rangel, 1989a). 



3- METODOLOGIA


Como quadro teórico propõe-se utilizar a interpretação de Ignacio Rangel acerca do 

desenvolvimento brasileiro, considerando que o economista estrutura seu pensamento a partir 

da teoria de ciclos econômicos  (ou seja, a partir dos movimentos do capitalismo) e analisa o 22

papel dos serviços de utilidade pública concedidos como instrumentos de enfrentamento de 

crises por meio da oferta de novas infraestruturas. Considerando ainda que a industrialização 

e urbanização brasileira se deram de forma tardia, possuem gargalos a serem enfrentados e 

que o papel da gestão pública e sua sinergia com atores sociais é fundamental para promover 

novas medidas institucionais visando o desenvolvimento socioeconômico nacional. 


De Milton Santos pretende-se adotar o conceito de FSE, definida como estrutura 

técnico-produtiva da sociedade que contempla a circulação, distribuição e consumo expressos 

no espaço; enquanto, ao mesmo tempo, as diferenças de lugares são resultantes dos arranjos 

espaciais de modelos de produção particulares e em processo de transição. Nesse sentido, os 

níveis quanti-qualitativos dos tipos de produção e suas combinações orientam o valor local. A 

adoção desse referencial esclarece os processos sociais, econômicos e históricos como 

categorias de produção e da formação social em diversas escalas (Santos, 1977). 


Ainda no campo teórico-metodológico deve-se enfatizar que ao longo do percurso de 

pesquisa deve-se buscar as bases utilizadas pelo NISP , especialmente nas questões sobre 23

desenvolvimento territorial e cidades sustentáveis e, ao mesmo tempo, incluindo os temas 

política e administração pública já que o gás natural se insere nessas linhas de estudo como 

serviço concedido; infraestrutura que se articula com as formas renováveis de energia, com 

importante papel voltado ao processo de transição; e sua operação em redes e pelos modais 

rodoviários se vinculam ao espaço e território e à gestão pública por meio de no mínimo três 

agentes (estado subnacional, agência reguladora do serviço e governança da concessionária 

 Ritmos industriais, de durações variadas, inaugurados no final do século XVIII com a Primeira Revolução 22

Industrial. Contempla períodos ascendentes e descendentes, apresentam ciclos decenais ou médios (Ciclos 
Juglarianos) e ciclos longos, estes últimos de mais ou menos 50 anos de duração. Os ciclos decenais foram 
constatados por Karl Marx e Fiedrich Engels entre 1848 e 1857, sistematizados pelo francês Joseph-Clément 
Juglar e teorizados por John Maynard Keynes como passíveis de administrar por meio do papel estatal. Os ciclos 
longos, percebidos por Engels durante a longa depressão do século XIX, foram “desenhados” entre 1918 e 1921 
pelo russo Nikolai Dimitrievitch Kondratieff (Mamigonian, 1999b).

 Como este caminho metodológico de pesquisa de arenas públicas proposto e utilizado por Magalhães; Andion; 23

Alperstedt (2020) que possui “quatro momentos que focalizam em diferentes escalas e utilizam estratégias de 
pesquisa diversas: mapeamento da arena pública; reconstituição da sua trajetória; identificação e 
acompanhamento das cenas de ajuste recíproco; e acompanhamento das pessoas afetadas e suas experiências.”



pública). Esta é uma lacuna importante da proposta de pesquisa que só será vencida no 

percurso do doutorado, especialmente na adoção do conceito de inovação social . 
24

 A estratégia de estudo, que será metodológica e empírica , comparará casos, ao 25

analisar realidades do serviço de concessão que com similitudes e diferenças jurídicas-legais e 

nos modelos técnicos de investimento-operação estão presentes em cada território concedido 

para a exploração do serviço no Brasil. Será analisada também a realidade do gás natural em 

Portugal, de forma comparativa, por algumas razões: a concessão do serviço no país luso é 

por território em áreas licitadas para exploração pela iniciativa privada; o país não produz gás 

natural, a exemplo de Santa Catarina; o mercado livre é instituído com regulação que procura 

integrar as tarifas do sistema, mesmo com operadores distintos em áreas concedidas; o usuário 

final adquiri dois serviços, a compra da molécula e o serviço de distribuição (entrega) do gás; 

as áreas geográficas portuguesa e catarinense possuem semelhanças como o papel exercido 

pelo Atlântico, o tamanho do território (92.152 km² e 95.346 km²) e a prevalência de 

pequenas e médias cidades . Além disso, o modelo de atendimento ao mercado do varejo 26

utilizado na cidade de Quebec no Canadá será utilizado como uma referência que pode 

inspirar o estado catarinense a produzir melhorias no seu sistema de atendimento operacional 

ao mercado de baixo consumo e, como consequência, levando a diminuir seu custos com as 

atividades realizadas para os usuários que exigem mais esforços da concessionária [venda; 

atendimento (medição e faturamento); e pós-venda] no seu modelo de concessão. 


 A abordagem será quanti-qualitativa, incluindo a análise de indicadores da 

concessionárias estaduais brasileiras; o desempenho dos sistemas de distribuição e quesitos 

econômico-financeiros dos contratos de concessão; e a dinâmica do objeto de pesquisa como 

um fenômeno socioeconômico (Goldenberg, 1999; Haguette, 2005). Será utilizado também o 

a dialética que assume que há condicionantes ao movimento do fenômeno em estudo e, como 

consequência, ao próprio processo histórico pela prática social, assumindo uma forma 

dinâmica de interpretação dos fatos e das ideias (Minayo, 2002). Os elementos dos fenômenos  

 Segundo Alperstedt; Andino; Pires (2023) a inovação social contempla múltiplos atores e redes que formam 24

ecossistemas na direção da mudança social, adotando o enquadramento inclusivo que utiliza a diversidade e o 
pluralismo em abordagens coletivas com foco nos desafios socioambientais.

 “… dedicada a indagar por instrumentos, por caminhos, por modos de se fazer ciência, ou a produzir técnicas  25

de tratamento da realidade, ou a discutir abordagens teórica-praticas” e “… dedicada a codificar a face 
mensurável da realidade social…” (Demo, 1995, p. 13)

 Talvez seja necessário buscar o conceito de pequenas e médias cidades a partir da disciplina geografia e/ou da 26

arquitetura e urbanismo.



a serem observados serão ainda inseridos no conceito de totalidade, pois tudo se relaciona e se 

transforma evidenciando mutabilidade e se caracteriza como constante e inacabado (Gadotti, 

1990). Assim como, utilizar-se-á também a investigação da relação de pilares distintos e 

complementares na constituição da ciência inseridos na existência de regularidades e seus 

efeitos, além de adotar uma posição de crítica e ruptura da realidade social (Andion, 2023a).


As formas de pesquisas serão a bibliográfica (livros, publicações periódicas e 

impressos diversos); documental no conhecimento e análise de documentos empresariais; e 

estudo de campo buscando o aprofundamento das questões propostas também com a 

observação (Gil, 2002). Serão realizadas entrevistas semi-estruturadas com dirigentes das 

concessionárias, autoridades de secretarias ligadas ao setor de energia, agentes reguladores e 

legisladores dos estados subnacionais e no âmbito federal . Além disso, os seguintes atores 27

sociais que atuam em cidades pólos  de Santa Catarina serão ouvidos : usuários do sistema 28 29

(industriais, motoristas de aplicativos, construtoras e incorporadoras do ramo da construção 

civil, moradores de condomínios residenciais abastecidos e donos de estabelecimentos 

comerciais); secretários de obras dos municípios; instituições e associações de engenheiros, 

arquitetos e urbanistas; aplicativos de mobilidade; ONGs do campo da inovação social e do 

novo urbanismo; setores públicos de inovação e gestão urbana; e associações de bairro.


O universo da pesquisa compreenderá também a avaliação dos contratos de concessão 

e do desempenho das concessionária dos estados  que possuem a operação do sistema de 30

distribuição de gás natural. Os indicadores de resultados por concessionária a serem avaliados 

serão: volume de vendas; rede implantada; mercado de consumo; indústrias e tipos de ramos 

atendidos; e municípios com infraestutura instalada a partir de dados a serem obtidos nos 

relatórios de administração publicados por cada uma das 19 concessionárias que operam em 

16 estados nacionais, utilizando o período de 2000 a 2024.  


 Ministério de Minas e Energia (MME), ANP, Empresa Brasileira de Pesquisa Energética (EPE) e Instituto 27

Brasileiro de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (IPB).

 Chapecó (município desabastecido), Criciúma, Blumenau, Florianópolis, Joinville, Lages e São Bento do Sul.28

 A estratégia de pesquisa e seus instrumentos serão definidos quando o universo a ser analisado estiver mais 29

claro, a partir de levantamento necessários do tamanho da amostra.  

 AL, AM, BA, CE, ES, MS, MG, PR, PE, RN, RS, RJ, SC, SP e SE.30



4- CRONOGRAMA


Etapas para a pesquisa

(Trimestral)

2024 2025 2026 2027

3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4

1. Disciplinas (doutorado) x x x x

2. Levantamento bibliográfico e documental x x x

3. Seleção de leitura x x

4. Leitura e análise x x

5. Instrumentos de coleta de dados x x

6. Levantamento de dados x x x x

7. Capítulo (Teoria e Método) x x

8. Qualificação x

9. Trabalho  de Campo 1 x x x x

10. Capítulo (Políticas Públicas) x x

11. Trabalho de Campo 2 x x x x

12. Capítulo (Indicadores) x x x

13. Capítulo (Contratos de Concessão) x x x x

14. Capítulo (Análise) x x

15. Redação da Tese x x x x x x x x x x x

16. Entrega x
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